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MUNICíPIO DE GOIATABA

AVISO DE EDITAL CHAMADA PÚBLICA - N" OOl/2026

AeuIsIÇÃo DE cÊNERos ALrMENTicros oa acrucuLTURA FAMTLTAR E
EMPREENDEDOR FAMILIAR RURÀL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIATUBA, Estâdo de Goiás, no uso de suas atribuiçôes iegais, toma
púrblico pâra conhecimento dos interessados (grupos formais e informais, ou fornecedores individuais), que
estará realizando Chamada Pública N" 001i2026 destinado a aquisição de gêneros alimentícios da
Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinados ao atendimento do PNAE, no Municipio
de Goiatubâ- GO, através da Compra Direta nos termos da Lei Federâl no 11.94712009, §1" do ârt.14,
Resolugões do FNDE/CD n"s: 006 de 08/05/2020 e 021 de 16/11/2021 e demais Resoluções do FNDE, dos
seguintes alimentos; frutas, verduras, legumes, queijo, tempero, ovos, farinha de mandioca, polpa de frutas e
outÍos produtosj de acordo com os quantitativos e especilicações relacionadas no anexo do presente edital. A
documentação para habilitação e o projeto de venda deverão ser entregues até o dia 05 de novembro de 2026,
até as 09h00min horâs, na sede da Prefeitura Municipal de Goiatuba, Rua São Francisco n'570, Centro. O
presente edital estará à disposição dos interessados no endereço acima mencionado em horário de expediente,
pelo Telefone (064) 3495 0077 ou pelo site www.qoiatuba.qo.qov,br.

Goiatuba, Estado de Goiás, 01 de outubro de 2026.

ROSA

O Edital de Chaüada Pública pemanecetá abeúa ?aÍa Íecebíüekto das Pto?ostas de rendas e documentação por um períado
úíniúo de 2A Ointe) dias cotidos, fndo o qual seúo analisados en Sessão Públíca, rcgistada en Áta, nas termos da Art. 32,
patágralo único da Resolução/C D/FN DE n' 6/2 020.
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O E.lital de Chanada Pública pemaneêeú abe o parc rccebimento dar Propostas de yendas e doawentação por un peiodo

"initno 
de 20 (vínte) dias colridos,.lindo o qual setdo analisados en Sesstlo Pública, rugisnada eü Ata, nos tetnos .lo Art. 32,

p«úsrufo única da Resoluçãa/CD/FNDE Í1" 6/2020.

OBJETO: Chamada Pública para aquisiçâo de gêneros alimenticios da Agricultura Familiar e do
E:npreendedor Familiar Rural, destinados ao atendimento do PNAE, no Municipio de Goiatuba- GO,
através da Compra Direta nos terÍnos da Lei Federal f 11.94712009 sl" do art,l4, Resoluções do
FNDE/CD 06/ de 08 /05/2020 e 2l / de 16/111202\ e demais Resoluções do FNDE, dos seguintes alimentos
fLutas. verduras. legumes, queijo, tempero, ovos, farinha de mandioca, leite pasteurizado, bebida láctea,
l)olpa de frutas e ouftos produtos, de acordo com os quântitativos e especificações relacionadas no anexo do
presente edital.

NORMAS LEGAIS: Lei n'14.133, de 0l de abril de 2021, Lei Federal n" 11.94712009 §1. do ârr.l4,
l{esoluçôes do FNDE/CD í'st 00612020, 20/2020, 02t de t6tt112021,03/2025 e demais Resotuçôes do
TNDI].
ENTREGA DOS ENVf,LOPES: Até dia 05 de novembro de 2026.
ABERTURA. DOS ENVELOPEST Dia 05 de novembro de 2026 as 9:00
ENDEREÇO PARA CADASTRO: Rua São Francisco no 570, centro Goiatuba - coiás, (Departamento de
Compms).
CONTATO: (64) 3495-0092 (DepaÍtamento de Compras e Licitações) - www.qoiatuba.so.eov.br.

A Chamada Pública é o procedimento administrativo voltado à seleção de proposta específica para aquisição
de gêneros alimentícios provenientes da ag cultura fâmiliar e/ ou emprcendedores familiares iurais àu suas
organizações. E um instrumento firmado no âmbito das estratégias de compras públicas sustentáveis, que
assegura o cumpdmento dos princípios constitucionais da administâção pública, ao passo que permiti a
veiculação de diretrizes govemamentais impoúantes, relacionadas ao desenvolvimento sustentável.

A Lei n" 1 1.947, de 16 de junho de 2009, determina que no minimo 30yo do valor repassado a estados.
.',unicipios e Distrito Federal pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) para o
Progranâ Nacional de Alimentação Escolâr (PNAE) devem ser utilizados obrigatoriâmente na compra de

; gêrleros alimentícios provenientes da ag culturâ familiar e do empreendedor familiar rural ou dà suas

' (,rllolrizações. prio zardo se os assentamentos da reforma agriiria, as comunidades tradicionais indígenas e, .rs corrunidldcs quilorrbolas e os grupos formais e informais de mulheres.

Â aquisição dos Produtos da Agricultura Familiar poderá ser realizada por meio de CHAMADA PúBLICA,
dispensaudo-se, nesse caso, o processo ticitatório. A cHAMADA púBLICA consiste em um instrumento de
conrpra de gêneros alimentícios oriundos da agricultura familiar que respeita a lógica de organização e
produção dos agricultores familiares, pois valoriza a produção familiar mais próxima de quem consome o
produto que, neste caso, são os alunos. FoÍalecendo o desenvolvimento da agricultura familiar local e
favorecendo o acesso de alimentos saudáveis e de qualidade ao alunado.

Neste sentido, a escolha da realização no ceÍame na forma presencial, é justificada pela necessidade de
buscar a maior participação dos agricultores familiares que não tem pleno acesso à internet, e ouffos
mecanismos eletrônicos necessários para participação de um celtâme remoto, logo, como a Lei n.o
14.133/2021 também prevê, no parágrafo segundo do âÍigo 17, que as licitaçães serão realizadas

PROCESSO NÚMERO: 2026013531
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preferenciâlmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada,
devendo a sessão pública seÍ registrada em ata e gravâda em áudio e vídeo, fica a justificada a escolha da
adminish?ção.

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N' OO1/2026.

1.2 - A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO da prefeitura de Goiatuba, Estado de Goiás, nomeados pelo no
16.,t20/2024 de 21/05/2024, toma público parâ o conhecimento dos interessados que promoverá
CTIAMAMENTO PUBLICO terdo por objeto aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura
Fâmiliâr e do Empreendedor Fâmiliar Rural, para atender as necessidâdes da alimentação escolar do
Município de Goiatubâ - Goiás, no desenvolvimento do programa Nacional de Alimentação
Iiscolâr/PNAE, conforme especiÍicações e quântidades estâbelecidas no ânexo - Termo de Referência.

I.3 _ DA RETTRÁDA DO EDITAL DA CHAMADA PÚBLICA

o presente edital de chamamento público será fornecido gratuitamente aos interessados, a partir do diâ
01llODO26 até o dià 0511112026, no periodo que compreende o horiirio de 08:00hs às ll:0ohs - l3:00hs
l7:30hs, na Sede do Município de Goiatuba - Goiás, localizada à Rua São Francisco 570. centro. CEp n"
75.600-000, no site da Prefeitua: www.soiatuba.qo.qov.br.

I.4 _ DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

a) os interessados deverão entregar os envelopes de Habilitação e projeto de venda até o dia 0s de
no'embro de 2026 às 09:00, na sala de Licitação da prefeiturâ Municipal de Goiatuba Go, situada à Rua
São F'rancisco, 570 - Centro, CEP: 75600.000. Goiatuba GO.

b) os envelopes serão abertos no diâ 05 de novembro de 2026 às 09:00hs, na sâla de Licitação dâ
I)relàitura Municipal de Goiatuba - Go, situada à Rua sâo Francisco, 570 - centro, cEp: 75600-000.
Goiatubâ - GO.

obscr'ação: Na hipótese de não haver expediente na data âcima Íixada, ficará a sessão adiada paÉ o
primeiro dia útil subsequente no local e hora, salvo disposição em contrário.

1.5 - DA FUNDAMENTAÇÀO LEGAL

a) Baseia-se este chamamento nas condições acima e na impossibilidade de competição confome dispõe a
Lei n"14.133deoldeabrilde2021,confomedispõeoart. 14, § 10daLeiFederaln ll.g47 de 16/o6izoog
e Resoluçôes do FNDE e suas alterações, pelas disposições gerais e especiais deste editar, mediante a qual
será realizada dispensa de licitação, por meio de chamada pública, sobre a luz do critério de julgamento de
menor preço por item.

NormativosGii;rii
RESOLUÇÃO N" 6, DE 08 DE MArO DE 2020 - Dispõe sobre o atendimento da alimentação e§colar aos
âhrnos da educaçâo básica no âmbito do programa Nacional de Alimentação Escolar_ PNAE.
t,ET DE LICITAÇÓES E CONTRATOS ADMINISTRAI'IVOS LEI NO 14.133/2021 - EStAbCIECC

I uo|mas gerais de licitação e contatação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais
I da tlnião. dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

LEI N' 9.782, DE 26 DE JANEIRo DE 1999 --Define o sistema Nacional dç vigilârcia sanitária, cria a
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Agência Nacional de Vigilância Sanittuia, e dá outras providências.

Normativas .do Í.!1[§
RESOI.UÇÃO N" 6, Df, 08 DE MAIO DE 2020 - Dispõe sobre o atendimento da alimentagão esçolar aos
alunos da educação básica no ànbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar, PNAE.
RESOLUÇÃO N. 20, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2020 - Altera a ÍGsolução/cD/FNDE n" 6, de 8 de
maio de 2020, que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no
âmbito do Progiama Nacional de Alimentação Escolar - PNAE.
PORTÀRIA INTERMINISTERIÀL N" f.010, DE 8 DE MAIO DE 2006 - Institui as diretrizes para a
Promoção da Alimentação Saudável nas Escolas de educação infantil, fi.urdamental e nível médio das redes
públicas e privadas. em âmbito nacional.
LEI N" 9'394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 - Estabelece as diretrizes e bases da educâção nacionâl.

coiírolôi{CliÍiffi
RESOLUÇÃO RDC No 216, DE 15 DE SETEMBRO DE 2004 - Dispôe sobre
Boa. Pliticcr para Serr iços de Alimentaçào.
RESOLUÇAO RDC N" 360, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2003 - Regulamento
nrúricional de alimentos embalados
RESOLUÇÃO RDC N. 275, DE 21 DE OUTUBRO DE 2002 - Dispôe sobre o Regulamento Técnico de
Procedilúelltos Operacionais Padronizados aplicados aos Estâbelecimentos Produtorevlndustrializadores de

^limcnlos 
e a Lista de verificação das Boâs pÍáticas de Fabricação em Estabelecimentos

Produtores/lndustrializadores de Alimentos.
RESOLUÇÃO RDC N" 340, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2002 - determina a obrigatorieclade da
declaraçâo da TARTRÁZINA por extenso nos alimentos que contenham na sua composiÇão o corante.
LEI N' 10.674, DE 16 DE MAIO DE 2003 - obrigâ a que os produtos arimenticios comercializados
informern sobre a presença de glúten, como medida preventiva e de controle da doença celiaca.
RESOLUÇÃO RDC N. 26, DE 2 DE JULHO bE 2015 - Dispõe sobre os requisitos para rotulagem
obrigatória d_os principais alimenros que causam alergias alimenrares.
RESOLUÇAO RDC No 49, DE 3l DE OUTUBRO DE 2013 - Dispôe sobre a regularização para o
exercício de atividade de interesse sanitário do mioroempreendedor individual, do empreãndimento familiar
rural e do empreendimenlo económico solidário e clá outras pror idências.
RESOLUÇÃO RDC N" 839, DE 14 DE DEZEMBRd DE 2023 - Dispõe sobre a comprovação de
segurança e a autorizaçâo de uso de novos alimentos e novos ingredientes.
RESOLUÇÃO RDC N. 843, DE 22 DE FEVEREIRO in ZnZl - Dispõe sobre a regularização de
alimentos e embalagens sob competência do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNV§) destinados à
olcrta no teritório nacional.
I.ESOLUÇÃO DA DIRETORIA COLEGIÀDA . RDC N" 854, DE 4 DE ABRIL DE 2024 - DiSPõE
sol,re os requisitos sanitifuios âplicáveis às embalagens, revestimentos, utensílios, tampâs e equipamerrtos
nrctálicos destinados a entrar em contato com alimentos.
TNSTRUÇÀO NORMATM - IN No 281, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024 _ Estabelece a formâ de
rcgularizaçâo das diferentes categoriâs de alimentos e embalagens, e a respectiva documentação que deve ser
aprcsentadâ.
POR'I'ARIA N' 326, DE 30 DE JULHO DE 1991 - Esrabelece noÍnas e práticas de boa higiene,
labticação. manuseio de alimentos, armazenamento, desinfecçâo de veiculos;

I.6- DO OBJETO DE CONVOCAÇÃO DE CHAMAMENTO PÚBLICO

1.6.1. o objeto deste edital é a aquisição de gêneros alimentícios dâ Agriculturâ Familiar e do
Empreendedor Familiâr Rural, parâ âtender âs neccssidades dâ Alimentâçâo Escolâr do Município de
Goiatuba - Goiás, no desenvolvimeÍto do Programa Nâcionâl de Alimentação Escolar/pNAE, no

Regulamento Técnico de

Técnico sobre rctulagem
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desenvolvimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, conforme especiÍicações e
quântidâdes estabelecidas no anexo I - Termo de Referênciâ e anexos.

2 - DÀS CONDIÇOES GEriAlS l'^RA l'AnTrc[|,AC]ÃO
2 2 - A paúicipação na chamada Pública importa total e inestrita *b-i..ao do" proponent". às cond[oes
deste Élditâl
2.3 A presente chamada Pública ficará a cargo da comissão Especial de chamada pública, a qual competirá:
2.i.1 - I{eceber os envelopes de Documentação e PÍojeto de Venda;
1.1.2 - Dxaminar a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências
do editalr
2.3.3 - Proceder ao julgamento dos Projetos de Venda, observando os fatores do
ljonstâ,Ies do ITFM 4 deste instrumentoi
2.3.4 - Lavrar âta circunstanciâda a cadâ fase do procedimentô, relatando os fatos e
ser tolnadal

crité o de julgamento,

decisões que vierem a

2.3.5 - lnformar os recursos que porventura foÍem aprcse[tados contlâ os seus atos no presente processo;
2.3.6 - Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão;
2.3.7 - Promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento, através do quadro próprio de
avisos da Secretada Municipal de Administração.

2.4 - Poderão, a critério da comissão, serem relevados ertos ou omissôes irrelevantes que não resultem em
prejuízos para o entendimento do Projeto de venda e para o seujulgamento, ou para o serviço público.

3,1. As despesas decorrentes
orçamentária:

com a realização dos contratos correrão à conta da seguinte dotação

Mâtrutenção da Merenda Escolâr.
0202,020 5.12.306.025 1.2040.339030

] _ I-ONTII Dtr ITEC]URSOS

],- C0NDIÇOES PÁRÂ HABILIT O DO FORNECEDOR

,1.1. Os Fornecedores da Agricultura Familiar podedo cornercializar sua
l'ornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo
FNDE que dispõe sobre o PNAE.

â) RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR

Os fornecedores que aderirem a este processo declaran que atendem
regulatórias para tanto. (Projetos de Vendas).

4.1.1 DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES

produção agrícola na forma de
com o Capítulo V da Resolução

a todas as exigências legais e

4.1.2. Os eivelopes, não transparentes, deverão estar lacrados e identificados, com a segünte inscrição:

FINvELOPE N' I - HABILITAÇÃO ( Juridica, Íiscal, trabalhisra e técr ca)
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CIiANIADA PÚBLICÀ N" 001/2026 (Agricultura Familiar - Mrmicipio de Goiatuba-Go)

PROPONENTE (NOME COMPLETO) /CNPJ OU CPF

trNVELOPE N' 2 - PROJETO DE }TNDÀ

CHAMADA PÚBLICA N" 001/2026 (Agricultura Familiar - Município de Goiatuba-GO)
PROPONENTE (NOME COMPLETO) /CNPJ OU CPF

iI.2. ENVELOPE N" O{T - HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDI1IDUAL (AgriCUItOr
familiar detentor de DAP fisica ou CAF, não organizado em grupo).

O Fomecedor Individual deverá aprcsentar no envelope no 01 os documentos abaixo relacionados, sobpena de
inabilitação:
I A prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CpF;
Il O extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido rlos últimos 60 dias (Resolução
t)6/2020 Arr.36 §1);

, Para po'os e comunidades tradicionais será admitida a apresentação do Número de Identificação Social
I (NIS) naausência daDAPoudoCAF;
' III A prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas;lv A declâração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produÇão própria,

ou seja. dâ Agricultura Fâmiliar, relâcionada no projeto de venda.
4.2.1. A aquisição dos gêneros alimelticios de quando comprados de família rural individual, deverá ser
feita ern nome da mulher, em no mínimo soolo(cinquehta por cento) do valor adquirido. paÍa tanto o
FoRNECEDoR INDIVIDUAL deverá apresentar todos os documentos acima relacionados do homem e
da mulher, constantes na DAP ou no cAF, quando estes forem declarante e cônjuge/companheira,
respcctivamente. sob pena de inabililaçào.
4.2.1 1. caso a mulher não queira paúicipar da aquisição, com no mínimo 50oá do valor da venda em seu
nome, deverá apresentar uma declaração de renúrcia dos 509/0 da venda, em favor do homem (declarante),
devidamente assinada e identifi cadâ.

4.3- ENVELOPE N. 01 - HABILITAÇÃO DO cRUpO INFORMAL. (agricultores familiares,
detentores de DAP ou CAF fisica, organizados em grupos)

o crupo InÍbnnal devcrá apresentar no Envelope 'f 01, os documentos abaixo relacionados, sob penade
inabilitação:
I A prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Fisica - CPF;
Il o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante ou do cAF válidos, emitido nos
úllinos 60 dias (Resolução 06/2020 aÍt 36 § 2'); Para povos e comunidades tradicionais será admirida a
aprescntação do numero de identificação social §lS) na ausência da DAp ou do CAF;
III A prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas especificas:
Iv Declaraçâo de que os gêneros alimentícios â serem entregues são produzidos pelos agricultores
[àüiliares relacionados no projeto de venda.
4.3.1 A aquisição dos gêneros alimenticios de quando comprados de familia rual individual, participante
do grupo informal, deverá ser feita em nome da mulher, em no mínimo sOoz(cinquenta por cento) do valor
adquirido. Para tanto o FORNECEDOR INDMDUAL deverá apresent& todos os documentos acima
relacionados do homem e da mulher, constantes na DAP ou no CAF, quando estes forem declarante e
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cônjuge/companheira, respectivamente, sob pena de inabilitação.
4.3.1.1 Caso a mulher Íão queira participar da aquisição, com no minimo 509/0 do valor da venda em seu
nome, deverá apresentar uma declaração de renúncia dos 50% da venda, em favor do homem (declarante).
devidamente assinada e identifi cada.

4.4 - ENVELOPE N" 0f - HABILITAÇÂO DO cRUpO FORMAL (cooperativas e asociações de
agricultores familiares detentoras de DAP ou CAF Juridica, devidamente formalizadas)

O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope no 01, os documentos abaixo relacionados, sob penade
inabilitação:
I A prova de insc ção no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNpJ;
l[ O exhato da DAP ou CAF Jurídica para associaçôes e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias
(Rcsolução 06/2020 art 36 § 3");
III Cópia do RG e CPF do representante legal;
IV QSA da Cooperativa (composição do quadro societário da Cooperativa e das Associaçôes);
V A prova de regularidade com a Fazenda FedeÍal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço - FGTS;
Vl Lista dos Associados e DAP:
VII Cópias do estatuto e ata de posse da atual direto a da entidade registrada no óÍgão compeiente;
\/III A declaração de que os gênercs alimentícios a serem entregues são produzidos pelos
âssociados/cooperados;
IX A declaração do seu representante legal de responsabilidade pelocontrole do atendimento do limite
individual de venda de seus cooperados/associados;
X A pÍova de atendimento de requisitos higiênico-sanitririos previstos em nomativas específicas.

xI obs.: A solicitação elencada no item III e Iv se faz Recessária para demonstrar a coreta formaçãoju dica das Cooperativas, em respeito ao disposto no aÍ. 47, da Lei n. 5.76411971, que assim destaca:a. "A sociedade será aíl inistroda por uma DiretoriLt o Conselho de Adminísh,ação, composto
exclusivome Íe de associados eleitos oela Ássembleia Geral. cofi mandalo nunca supelior a 4 (qiatro)
unos, sendo obligatória a reno|ação de, no mínimo, l/3 (um terço) do Conselho da Ád inistração',.'

xll Atâ de posse da atusl direÍoria dâ entidade, Íegistrado nâ Junta comerciar do Estâdo, no caso de
COOPERATIVÀS, ou Cartório de Registro Civil de pessoas Jurídicas, no câso de ÀSSOCIAÇÕES;

.I.5 _ DOCUMENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO TECNICA

1.5.1 Ainda, todos os inteÍessados deverão incluir no Envelope de Habilitação N" 01, além dos
doc mentos citados no Item 4, (QUANDO PROPUSER-EM A FORNECER):
4.5.2 - Os itens fornecidos deverão seguir os seguiúes cdtérios:

4.5.3 - Produto de origem vegetal in nâtura, dispensado a apresentação de certiíicados, ficando à cargo da
comissâo de análise a aprovação no momento da entrega das amostras dos produtos;

4.5.4 - Produtos de origem vegetâl processâdo e minimâmente processâdos, o AlvaráSanitário;

4.5.5 - Em casos de serviços de processamento dos alimentos descritos no item 4.5.4 fiquem à cargo de
empresas teÍceirizadas, apresentar, Àtsal1il§anitário da Empresa prestadora;

4.5.5 - Produto qualificado como Sustentável ou Orgânico, a documentação comprobatória da respectiva
ceÍtificação de produção oreânica ou selo de sgú9úêDjlldgCg, segundo a Lei no 10.831/2003, o óecreto
n" 6.121/2007 e devido cadastro no MAPA;

I
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,1.5.6 - Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constantes na habilitação, ou de
alrlosttas fica facultada a Comissão de Contatação a regularização da desconformidade, o que será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, devendo ser agendada a noya dâtâ, local e horário (após
discorlido o prazo) pala apresentação da documentação para a abe(ura do Envelope n.2 - Das propoitas
nos temros do art 36, §. 4", da Resolução 06/2020 alterada pela Resolução n" 2012020.

'1.5.7 - o direito garantido no dispositivo anterior diz respeito a vícios de forma e não poderá resultar em
prejuizo à competitividade e/ou modificação da situação fática retÍatada no documento considerado
ilregular'.

5.1 - ENVELOPE N" 02 - PROJETO DE VENDA (Relaçâo de produtos a rerem adquiridos)

5.1.1 - No Envelope no 02 os Fomecedores lndividuais, Grupos Ínformais ou Grupos Formais deverão
aprcsentar o Projêto de venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme anexos,
(modelo da Resolução n'06, de 8 de maio de 2020).

5.1 2 - A .elação dos proponentes dos projetos de venda seÍá apresentada em sessão pública e registadaeml rtr:rtc 14 horcs_após o tcrmino do pràzo de apresentação dos projetos. o .""ultudo du se-leção será; publi(ado are 2 ídois) dias üteis após o prazo da publicação da relação dos prcponentes e no prazo de 05
(circo ) dias o(s) selecionado(s) será(ão) convocado(s) pam assinatura do(s) contrato(s).

5.1.3 - O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios
estâbelccidos pelo âú. 35 da Resolução 006/2020 do FNDE.

5.1."1 - Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alirnentícios da Agricultura Familiar o nome. o
CPF c n" da DAP ou CAF Fisica de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor
Individualou Grupo Informal, e o cNPJ e DAP ou cAFjurídica da organização produtiva quando se ratar
de Grupo Formal. Para os povos e comunidades tradicionais poderá ser aceito o NIs em iubstituição ao
número da DAP ou CAF.

5.1.5 - os Fornecedores lndividuais e Grupos Informais paticipantes nâ condição de FAMÍLIA RURÁL
INDIVIDUAL, caso a mulher (cônjuge/ companheira não tenha realizado r00% da proposta em seu nome
ou renunciado a aquisição de acordo com os itens 4.2.1 .I e 4.3.1 .1, deverão apresentd , (dois) projetos de
venda, um no nome do homem (declarante) e outro no nofte da mulher (cônjuge/companheira) cónstante
na DAP ou no CAF, com os seus respectivos valores de venda, sendo que, no mínimo,50% do valor total
da venda deve ser no nome da mulher.

5.1.6, Os paÍicipantes poderão ser convocados a prestarem esclarecimentos ou informaçôes
, complcmentares, verbais ou por esc to, a respeito de documentos ou propostas apresentadas, sem que isso
I inrpliquc em modilicaçôes de condições originalmente propostas, sendo esse item de autonomia da
| ( omissào Julgâdora.

6 l),\ IN,tPlr(iNAÇÂo t)o uDtT^L

6.1 - Qualquer pessoa física ou juridica é paúe legitima para irnpugnar o ptesente edital se constatada
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irlegulaidade na aplicação da Lei, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data fixada
pal1l a aberiura dos envelopes de habilitação.
6-2 Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a admidstmção o inteiessado que não o
fizeÍ no prazo estipulado acima.
6.3 Não será recoúecida impugnação sem nome/razâo social, CPF/CNPJ, endereço, telefone, data,
assinatua do impugnaÍlte e sendo pessoajurídica, deverá estar acompaúada de documento que comprove a
representatividade de quem assina a impugnação.
6 4 No caso de impugnação encamiúada por e-mail, cabe ao interessado certificar-se do recebimento. não
cabendo a Comissão de Contratâção neúuma responsabilidade por falha na transmissão via intemet.

7.1 Para seleção, os projetos de verda (modelos no Anexo vll) habilitados devemser divididos em: I) grupo
de p'ojetos de fornecedores locais, II) grupo de projetos das Regiões Geogrríficas Imediatas, rrl) grupo àe
proietos das Regiões Geográficas Intermediitias, IV) grupo de projetos do estado, e t) grupo de pro;eàs do
pais. (art. 35, da Resolução n'006/2020).

7.1 § 1o Entende-se por local, no caso de DAP Física, o münicípio indicado üa DAp.
7.2 § 2' Entende-se por locâI, no caso de DAp Jurídica, o municíoio onde houver a maior quantidade. em
IUnl(ros absolutos. de DAPs tisicas regisradas no extralo da DAp Jurídica.

7.3 § 3" Entre os grupos de projetos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

I - o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridâde sobre os demais grupos;

II - o grupo de projetos de fomecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o de Região
Geográfica Intermediária, o do estado e o do país;

III - o grupo de projetos de fomecedores da Região Geográfica Intermediriria tem prioridade sobre o do
estado e/ou o do país;

IV o glupo de projetos do estado tem prioridade sobrç o do pais.

7.4 § 4" Em cada grupo de projetos, deve-se observ& a seguirte ordem de prioridade para seleção:

I os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades
cluilombolas e os grupos formais de mulhetes, não havendo p oridade entre estes;

â) grupo fbrmal de assentados da reforma agrríria, conunidades trâdicionais indígenas, comunidades
quilombolas e mulheres deverão tei, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais um) de
cooperados/associados com DAP ou CAF Pessoa Fisica no extrato da DAp ou CAF pessoa Jurídica:

b) 8Íupos informais de assentados da reforma agrária. comunidades tradicionais indígenas, comunidades
quilombolas e mulheres deverão ter em sua composição l00olo (cem por cento) de integiantes com DAp ou
CAF Pessoa Física;

c) no caso de empate entre os grupos formais de âsseDtados da refonna ag(íiâ, comunidades tra<licionais
irrdígenas, comunidades quilombolas e mulheres, terão priôridade aqueles que apresentarem maior número
de DAP ou CAF Pessoa Física no extrato da DAP ou CAF Pessoa Juddica; e

d) no caso de empate entle grupos informais de assentados da reforma agrária, comunidades tradicionais
indígenas, comunidades quilombolas e mulheres, terão prioridade aqueles que apresentarem o maior número
de integrantes destes públicos, com DAP ou CAF Pessoa Fisica;

I[ - os fornecedores de gêneros alimentícios certiflrcados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei
n" 10.831/2003. o De$eto D' 6.32312007 e devido cadastro no MAPA:

a
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llt - os gÍupos formais sobre os grupos infomais, estes sobre os fomecedores individuais, e estes, sobre as
Cooperativas Centrais da Agricultwa FâmiliaÍ, confoIme normativos vigentes publicados pelo Ministério do
Desenvolvimento AgráÍio e Agricultura Familiar.

a) l1o caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 4" inciso III deste artigo, têm
Plioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricútores faniliares e/ou empreendedores
Íiuniliales rumis no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAp ou CAF Jurídica;

lr.) en1 câso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso ente as paÍtes!
pode-sc optar pela divisão no fomecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finaiistas.

IV - Caso a EEx não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de
íômecedorcs locais, estas devem ser complementadas com os projetos dos demais grupos, de acordo com os
crltérios de seleção e priorização estabelecidos no caput e nos § 1. e §2o;

§ 5' Na etapa de seleção, para aplicação dos critérios de prioridade de que tlata o § 4o, somam-se as DAps ou
CAFS. Pessoa Física, dos grupos prioritários constantes no extrato da DAp ou CAF pessoa Jurídica.,, (NR).

8.l.Qualquer participante poderá após a divulgação do resultado, através da Ata de sessão pública, que será
publicâda no Poúal da Transparência do Município de Goiatuba e por e-mail dos proponentes, manifestar a
intençào de recorrer. quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis pará apresentação de peça

' r'ccural- en similaridade ao disposto no art. 165 I, Lei Federâl f 14.133/2021, paÉ a apresentação das
Lazões do recurso- ficândo os .lemâis participantes, desde logo, intimados para apresentar contrarazões em
igunl número de dias, que começarão a coner do término do prazo do recorÍente, sendo-lhes asseguradâ
Yista jmediata dos autos, mediânte solicitação oficial. A falta de manifestação imediata e motivida do
paÍicipante quanto ao resultado desta Chamada Pública, importará a preclusão do direito de recurso. Os
tecursos imotivados ou insubsistentes não setão recebidos.

8.1.1. Caberá a Comissâo Julgadora (COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DO MUNICIPIO ) analisar e
pesbig4E{ quanto aos recüsos apresentados.

1.5 de venda nao con dos i Item 2,2
dqste EditâI, estas devem ser complementadas com os projetos dos demais grupos, de acordo com os
critérios de seleção e priorização estabelecidos nos § l" e § 2" Art. 35 Resolução Fediral n 6, de 0g de maio
de2 e se totalize a a Unidade it ad tu á Íror ITE

9 - D?\S AMOS'rRAS DO§ PltODLr',t ()S

9.1 . O(s) fomecedor (es) classificado(s) en1 p meilo lugâr devetâo entregar as amostras indicadas no quadro
abaixo na Prefeitum Municipal de Goiatuba, com sede à Rua São Francisco, no 570, centro, no pmz) de 5
(cinco) dias uteis, para avaliação e seleçãodos produtos a setem adquiridos, as quais deverão ser submetidâs a
testes necessários, imediatamente após a fase de habilitação. O resultado da anrílise será publicado em XX
dias após o prazo da apresentação das amostras.

Produto
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IO _ DO PAGAMENTO

o pagamento será rcalizado no prazo de até 30 (trinta) dias após a entrega do mês, a partir da apresertação
do termo de recebimento das mercadorias pela pessoa responsável pela alimentação no local da entrega,
medianteapresentação de documento fiscal cofiespondente ao fornecimento efetuado, vedada a antecipação
de pagamento para cada faturamento, que deverá ser eletrônica e indicar o número do banco, agência e
conta corente, para a emissão da respectiva ordem banciíria de pagamento,

Irr - oa vlcÊncra no cotrnlro '----- - 1--- ----- -
1l.l o prazo de vigência do presente cont,êto será de 12 (doze) meses, na forma do art. 105 da Lei n.
14.133/2021- podendo ocorrer prorogação do prazo dos contatos, seguindo os clité os dispostos nos
aÍigos: Art. 106; Alt. 107; Art. 113, daLei 14.133.
11.2 o contrato oferece maior detalhamento das regras que serâo aplicadas em relação à vigência da
colllratação.
ll.3 A autoridade competente do órgão ou entidade contratânte deverá atestar a maior vantagem
econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual;
11.4 A Administração deverá atestar, no inicio da contEtação e de cada exercicio, a existência de
cÉditos orçamentfuios vinculados à contratação e a vantagem em sua manutençào;
I 1.5 A Administração teú a opção de extinguir o contato, sem ônus, quando não dispuser de créditos
orçamentários paÍa sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1. A presente 
"nu*udu 

OOO,,"a rod
mencionado em horário de expediente, pelo Telefone (064) 3495 0072 ou pÉlo site
www. goiatuba.qo. gov.br.

Os produtos alimentícios deverâo atender ao disposto na legislação sanitâia (fedeial, estadual oumunicipal)
especrfica para os alimentos de origem animal e vegetal.

12.2. o limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural, confonne art. 39
da Ilesolução n" 21, de 16 de maio de 2021, paÍa a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de
R$ 40.000.00 (quârenta mil reais), por DAP ou CAF/Ano/Entidade Executora, e obedecerá às seguintes
regras:

I - Para a comercialização com fornecedores individuois e grupos informais, os contratos individuais
Íirmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAp ou
CAF/Ano/EEx.
II - Para a comercializaÇão com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do
número de agricultores familiares inscritos na DAP ou CAF juídica multiplicado pelo limite individual de
comercialização, utilizando a seguinte fórmula:
VMC = NAF x 40.000 (sendo: VMC: vâlor máximo a ser contratado. NAI: no de agricultores familiares
(DAPs familiares) inscritos na DAP ou CAF(s) jurídica).

§ 1" Cabe às coopeBtivas e/ou associaçôes que Íinnarcm contÉtos com a EEx a respoNabilidade pelo

l0
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controle do atendimento do limite individual de venda nos casos de comercialização com os gÍupos
formais.

§ 2" Cabe às EEx a responsabilidade pelo controle do aterdimento do limite individualde venda nos casos de
comercialização com os grupos informais e agricultores individuais. A estas, também compete o controle
do limite total de venda das cooperativas e associações, nos casos de comercialização com grupos formais.

12.3. A aquisição dos gêneros alimentícios será lbrmalizada através de um Contâto de Aquisição de
cêneros Alimenticios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar que estabelecerá com clareza e
precisào âs condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e
rcsponsabilidades das partes, em conformidade com os termos da chamada pública e du p.opostaã qu" ."
virrculanr, bem como aquelas previstâs no art. 89 a 95 da Lei Federal n 14.13312021, que lhe iorem
peúirlentes.

12.4. A aprcsentação dapropostâ importa como plena aceitaçâo de todas as cláusulasdo Edital.

12.5. Os casos omissos neste Ediral serão dirimidos pela COMISSÃO JULADORÁ DO MUNICÍPIO

Goiatuba, Estado de Goiás, 01 de outubro de 2026.

N_4. t.l]I]lr
Secrctário M
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